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ANEXO 1
TERMO DE REFERÊNCIA

oEJETOz coN'i:'ait'1"ztÇÃo DE Passoa Jualbllca Parra PRESTAÇÃO DE sE1tVtr,;os DE
ARBITIVLAGEM HM DIVERECIS EiEil*OR'1"ES POR I“RC3Pl`S5IC)l*~IAIS CREDHNCIADD5 EM SUAS
Hl*~lTIDr\lÍJES CClMPETEl*~l'I'ES, l*~`HZÍ)f-3 EVENTOS VI1`~lCl_lLADClS E PROIVIOVIDOS PELA
SECRETARIA DO ESPORTE l-":`._IUVElHITI_lDI_*`., C(_`Jl*~lFC)Iš_ME .AS ESPFCIFICAÇÕES E Q`UANTIl.`.JADES
corvs't¬aNrEs No TE1tMo oa aE.EEitEr¬›ic1A.
Treo nt-;‹: L.tcrraçÃoz Mazzaf praça paz 1.-sta,
FATÚR SIGILOSO: C1 valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
1fl,i_l24X19;
FÚRNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: Cl procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta Iici tação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação tecnica e econornico-.iinariceira e
regularidade fiscal que seja eitigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjtltlicado o aeu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MDRAIDA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
COl"'~l'l`R.ATADA: Pessoajuridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signatária do contrato com a
Adtmflistração Pública;
PREGÚEIRÚ: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do .Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedimentos de tecelzrirnento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de rnenor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração d.a ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos_;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minirno, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistencia o Pregoeiro durante a realização do pregão;
ÀUTÚRIDADE SUPERIOR: o titular do drgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referericia, orçamento e instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeiuira Municipal de l\flC1R_¿\.DA NOVA;
SEJUV: Secretaria do Esporte e _luvcnl't1L`lEf;
D.CI.M.: Diário Ctficial dos Municipios.

URIGEM, MODALIDADE, CRITERIO DE JULGAIVIENTO E DA FUNDAMENTAÇÂG LEGAL
O presente termo de referencia e oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Requis.itante,
con Foriíne especificação dos lotes abaixo discriminado.

Deverá ser adotada. a modalidade licitatoria PREGÃD na forma ELETRÔNICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal n° 10.520, de 17/ [17/2002
- Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiária a Lei n" 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores
- I.._ei de Licitaçoes, da Lei ri" i_l.(J78, de 11fU9/1990 -¬ Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/U7,
Lei Complementar n” 123 de 14 de dezembro de Bílilíi, Lei Complementar n° 147 de U7 de Agosto de 2014, Lei
Cornplernentar n” 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nf' 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Lei Federal 12.44-Ú de U7 de julho de Ellll que altera o titulo VII-A da Coriaolidação das Leia do Trabalho, e
dernais normas pertinentes.
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_|USTIFICA'1`IVA
Com a determinação de cumprir a Lei Federal n°. 8.666/93 de .'31 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatorios, É que elaboramos o presente "I`ermo de
Referencia para nortear a contratação de prestação de serviços objeto deste termo, para que possamos atraves
deste procedimento administrativo, visando ofertas os diversos eventos esportivos veiculados e promovidos pela
Secretaria do Esporte ejuventude.

DBJETIVO
Este termo segue o rito refe.rente ao Artigo G", Inciso III da Lei E1666/ 93, alterada pela Lei n” 8883/94, ao
disposto no Artigo 3°, incisos _I, II e. III da Lei 10.521]/BEIUZ elaboramos o presente Termo de Referencia para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as ne.cessidades da Secretaria, para que o
procedimento se torne lega.L seja. efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir
elementos para a futura contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos,
visando ã Formação de contrato.

EsPEc11=tcaçOEs nos 1.O'rEs
LOTE ÚNICO

_ ¡ _ ¡ I- IIFI I _ Iz|_| I-

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇÚS UND QTE.

1 .~\'Itrf›I"ç_1~'<_›\O-Et»-.zi I-'›a"it`a JOOOS IDE 'ETQUIPE coršilidara Port: JOGO ,,_
' __ us(T1tE:sj__'I§*EssOas,sEr¬100namora)aIt_EITaOs,oigt1¿z¿z1)__IvflasÁ_RrO. . “

aaEtTaaO'EM Itaaa jooos DE 3OLEIEOL., cOs1'I=aEEaIOE1vnO O
. a. Er-ésv IO DE EQUIPE cOrn¬Os*ra. Poa es(raEs) 1'›EssOas, sEr~tr_:o aaçnoisj

.5iRB1_'_Í_`RC1SE0I(tIIvI'_)___IvIIÉSftF_ICI. _ _ _jz3r_;r_';› ia
zureicazicseiu Partzt jooos na i'OauEiO OE fl.ITfl_f;2.t..'

3. c-Orrraszisinzuoo o Erwin OE EQUIPE coivrrosinx Poa as(nti:s)
PEssOa.s, sEr~¬IOO rIa(OOIs) _.-iastraoa E rf-t(UM) MIf¿:s.›\atO.
.‹I_1=~_1st¬ri›_ftO`i`ë'.I»âI Pauta JO`t"§`Os OE ;1;-1:I'I:'I:"s,fm"1,coariiitiëiiáiâineivno O F.1~tvto

4. OE _I5â:out1°E cO_MI1=OsTa. Poa r1s(r1tEs) Irassoas, sEr~1'I'_:›O uagtâots)
_ _ f\1¬¬~13‹f1_¬-¬P~@'z›=.‹r›1iaI:_¬I11-_iIe~'='=zfmÇ>_-____ _ __E a1iEI_'_I"aaoE1\zi1=aIra Jooos DE com-iiI5:'ErtOE1×IoO O

5. Envion_EEOutPEcOIyrPOsTa1=OIttu(1¬aEs)1=EssOas,sEr¬1nr3I:a(Dots; J____,_,__,___g ,__
.a1tEIt"gOs_,e1(uM_)rrEs,-tato. __ _ _ _ _ _ I j
.›uiE1t12_aOE1\zI imita _jOOOs OE 1,=11§rEEoL ,ne Caim;-,Q, E

6 corztrirraarioetvoo O Elvvro OE EQUIPE comiiosra POR cuçouarao)
' 1=EssOas, sE1~¬iOO mruiwrj a1tEI"r'aO, aa(Oors) ass1s'1'E.m¬Es oII;UM)

_ l*ffE5»¿_1?elÚ- ___.. _ . JOGO ._ 91I ` luusrrrcxoear i=a_I¬t_zI. coiurztiçao OE aderem, corvaaimauneuno O
7. Envio OE EQUIPE coivI1a‹;is'I¬a1'›Oa ten*t‹_Es)t›EssOAs,sE1¬~mOt›a(OOis) OGG ,___

.›_-i_r_ttEt”r"ac›s,__I*I_fz___(I_I1\zr) IvtES;i_I}Ios. Í . '
` 8 .ureiraao-EM mai coiuvençao O_I=:$EII*;Z. c:_orzaaaEEI~¬t1'_ia1sIno o

' E1-¬1\fíI~:?.11ç;~E_ui~.fI.aOuaptcOI×»IIf-O;§:;Iz_.¡~tPOarIa(I§g_pts)aIta'I"rrtOs. __joc.os _ is
aiusttaêtoerr Para coarrerrcao na 3foLE_I__ DE Padua,

9. corzaaaeennanno o Envio OE aaçnoisj .-uuiiraos, ru(I_JM) jooo ,E
_ WEEEIKRIÚS- _ __ __ _.aIt_EI'1'aaOE'_rvI Paaa cOtvIP'E"I¬IcÃO OE HELDLE1.

-10. com-ItEEi-JOEEIDO, O Envio OE aaçnotsj arusiraos, iiiruivn JOGO ,B
I»1Es.‹-âruos. _ _ _ _
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JUSTIFICATIVA DD CRI'TÉRlD DE ]I_lLGAMEl'~ITD E FDRMAÇÃD DDS LOTES
justifica-se o criterio de julgamento da licitação ser o MENOR PR_Et',IO PCIR LCJTEI por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser economica e logisticarnente o mais viável, tendo em vista que os serviços
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insigni_li.cativos, e o seu
agrupamento perfaz um valor maior a. ser cotado, sendo um atraI:ivo aos licitantes, proporcionando uma maior'
economia de escala, melhora na padrotiizaçáo, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora
solicitará o objeto a um numero menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas contratações atraves do criterio de julgamento menor preço por Item, para O objeto em
tela se torna inviável por diversos fatores como: l¬`aIta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de esca_la e inviabilidade tecnica, alem do
número reduzido de servidores para gerencias os d_iversos contratos possiveis. De-starte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discrieionárias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que O interesse público demanda olltel: tt'Ie‹:l.iante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENÚR PREÇÚ PCR I..ClTlii.) irá resultar em considerável
ampliação da competiLivi_dade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vanrajosos, tendo em vista que
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos adrninistrativos. A Administração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fornecimento de todas as peças licitadas, bem corno facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Publico.

Impo.rtante salientar ainda que esta ridministração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em I_s(_)TliiEi poderá gerar aos licitantes
ganhadores urna maior economia de escala que, certamente, será tratluzitla em menores preços em sua proposta
global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "T:.v.oo.r i-lo/E-:'.o:."f¬r:,r ,rfiIltr'e I_..f'ol'z-r,.'ti'sr af C`or.u'roro.r", vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

“fi..) era geral, u ecortomiu de escola e' instrumento ƒuudurueurol puro
diruínttiçrão de custos. Quuuto moior o' quuutiriude o' ser negociado,
meuor o custo uuirzírio, que em decorrèirzciu do buroteuuteuto do custo do
produção (economia de escola uu industria), quer porque Iori diminuição
do ururgeru de lucro (eeouomiu de escola geralmente eucoutrudu ao
comercio) *I

Corrobora do entendimento supratnencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
unico item, desde que devidamente jusizificatla pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição indevida á competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator:
_josÉ_jorge).

Essa rnesma Corte se pronunciou atraves do Acórdão n” 732,/2008, no seguinte sentido:

" u questão du roiubilidude do ƒrooiouurueuro done ser decidido coru
boss em tudu ouso, pois codu obra tem os suos especiƒicidudes, deoeuolo o
gestor decidir uuolisoutio otro! o solução mais adequado uo caso
eoucrero".
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Dessa fnrma, verilrica-se que n entendirnente de 'Tribunal de Centas tem side n de que a divisiín de nbjetn em
itens distinrns deve ser auferida sempre nn case cnncretn, devcndn ser aplicada a epçae mais vantajnsa para a
ƒkdrninistraçan liúlslica, desde que nan haja rest.riçãe a cnmpetitividade.

Assim, dentre da cnmpeteiicia discricizmiiria que e assegurada ii Adniinistraçiin, eptnu-se per adntar n criterin de
julgamentn e divisae per leres, que se reputa mais ajustadn as necessidades e efidencia administrativas nn
presente case.

REFERENCIAI.. DOS PREÇOS
Os preces de referfiiicia fnram estirnadns cnm base nas cntaçfies realizadas pele Seter de Cntaçiín de Preçns de
Municipin de MCIEJXDA NÍÍJVA/CE, ane:-:adas ans autns deste prncessn.

na Assrrvaruaa E na v1eE:NcLà nn cnwraarn
l- O l\/lunicipie de M(`JliLADA NOVA, cnm a interveniência da SECRETARLÀ, assinar-.i centratn cnm a(s)
vencednra(s) desta licitaçiín, nn prazn niiizimn de U5 (einen) dia.s, cnntacles da data da cenvncaçiie eapedida pnr
esse da-gifs, snb pena, de dccair dn direite ii centrataçi-in, pnde.ndn ser prerrngada semente urna vez, quandn
seli.citadn pela parte, desde que ncnrra metivn justilicadn e aceite pele Cnntratante.
2- Case n licitante vencednr se recuse injustificadarrtcnte a assinar n cnnttate eu niin apresente siruaçãn regular
nn ate da assinatura de mesmn, a autnridade superinr devera eztinguir ns efeirns da hemnlegaçãn e da
adjudicaciin atraves de ate de rescisãn e retnrnara ns autns de pre-cessn n Pregneirn, sem prejuizn da a_pl.icaçãn
das satições ealfiiveis.
3- CJ Pregneirn reternarii as atividades de seleçae de rnellinr prnpnsta e cnnvncauí nutre licitante, nbservada a
nrdem de qualificaçãn e classitieaçãn, para verificar as suas cendiçñes de habilitaçãn, e assirn sucessivamente.
4- O licitante que, cnnvncade dentre de praze de validade da sua prnpnsta, nan celebrar n cnntrate, deixar de
entregar a dncurnentaçãn eaigida neste edital eu apresentar dncurnentacñe falsa, ensejar e retardamentn da
eaectiç-in de seu nlsjetn, nan mantiver a prnpnsra, falhar eu fraudar na ezecuçãn de cnntrate, cnmpnrtar-se de
mede inidenen eu cnmeter fraude fiscal., ticarii impedidn de licitar e cnntratar cnm n Município de MORADA
NCJVA e ser-ti descredenciadn nn cadastre de Municipie, pele prazn de até U5 (cince) anes, sem prejuizn das
multas previstas em edital e nn enntratn e das demais cnminacees legais.
5¬ Cl cnnttatn terá um prazn de 12 (dnze) meses, a partir da data da assinatura, pndendn ser aditadn nns c.ases
previstns nn art. 5? e incises da .l.ei Federal n°. 8.üfi6/93 e suas alterações pesterieres.

na 1=1scALIzAçÃn E ALTERAÇÕES no cnN'1¬aa're
l - A iiscalizacãn de cnntratn dar-se-ii nns termns de art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designadn
representante para acnmpariliar e fiscalizar a entrega dns bens e/eu services, anetandn em registre prdprin tndas
as ecernfâncias re.lacienadas a caecuçan e deterrninande n que fer necesszãrin ii regularizaçiie de falhas nu defeitns
nbservadüs.
E - A fiscaliaaçiiti nan ei-telui nem reduz a resperisabilidade da cnntratada, inclusive perante tereei_rns, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas nu vicies redibiteries, e, na ncnrrencia desta,
nan implica cerrespnnsabilitlade da Administraçãn nu dc seus agentes c prepestns, de cenfnrrnidade cem n art.
70 da Lei Federal n° i.i.fif›IÍ›f93 e suas alterações.
3 -- C) representante da .Administraçiin anntara em registre prdprie tndas as ecnrrencias relacienadas cnm a
ezecucãe de cnntrate, indicandn dia, mês c ane, bem cnme e nnme dns funcinnarins ii regularizaçãn
evenrualn-rente envelvidns, determinande e que fnr necesszirin ii regularizaçi=in das falhas eu defeitns nbservades
e encantinhande ns apnntarnentns a autnridade cnmpctente para as prnvidi=`:ncias cabíveis.
4 - Ne ,interesse da C.(Í)l*~l'l"RATAl-l'I`E., n ebjete deste Edital, Termn de Referencia e aneans pnder:-i ser
suprimide eu acrescide até n limite de 25% (vinte e cincn per centn) de valer inicial da cnntratacãn, facultada a
supressäe alem desse limite, per acnrdn entre as partes, cenferrne dispeste ne artign 65, § 1° e É "', incise II da
Lei n° Seed/93.
5› He interesse da Administraçãe, n valer inicial atualiaadn da cnnrraraçãn pndera ser aurnentade eu suprimide
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ate e limite de 25% (vinte e einen per cente), cem fundamente nn art. 65, §§ 1"* e 2°, da Lei n° 8.666/93.
6- A Licitante Centratada tica ebrigada a aceitar, nas mesmas cnndicees licitadas, ns acrescirnes eu supressees
que se fizerem necessarias.
7- lslenhum acreseirnn eu supressae pedera eaceder e limite estabelecidn nesta cendicae, cacete as supressees
resultantes de acercle entre as partes.

ea sUe(:e1-ITmT.›tÇÃe
1- A stibceii.t1.'ataçan nan altera a respensabilidade da Centratada, a qual cnntinuara íntegra e snlidaria perante a
Centratante.
2 - As subenntratacees perventura realizadas seran integralrncnte custeadas pela Centratada.
3- A Prnpenente. veneedera da licitacae, pedera subcentratar ns services, ebjcte deste certame, até e limite de
20% (vinte per centn), cnrn a anuência previa da Gestera de Cnntrate, e em plenn eumprirnente de art. 72. da
Lei 8.666/93 e suas altet'açees;
4 - Nan pndera ser subcentratada empresa que tenha participadn de prncesse licitaterie e que tenha side
censidera.da inabilitada.
5 - A f_Íe1¬âtratada devera selicitar ferrnalrnetlte ii Ciiestera de Centtatn es pe.dides de subcenllatacae, cem es
quais a mesma pncler:-i anu.ir mediante a apresentaçiie de tedes es decumentns ez-:igides ne item G. e subitens.
G - Qualquer sultzcentratacae semente sera pessivel cem a anuência previa da li-'refeitura Municipal de Merada
l\leva, atraves de respensavel per cada cnntrate, que eaigira centrate firmade entire a empresa vencednra e n seu
srrbeenrrarade, mediante a apresentacae de tedes es deeumentes eaigides neste Edital e allteriaacae expressa da
IJMMN.
6.1- Da selicitacae prevista ue ítem acima, ce1'istar:-i expressamente que a empresa centratade É a flrtica
respensavel per tedes es services eaecutsdes pela Sulacnntratacla, pele faturamentn em seu eaclusive nnme, e
pet tedes es demais eventes que envelvam e ebjete desta Lieitacae.
7- O centrate frniade entre a Cnntratada e a Subcenttatada sera apresentadn a l3"lVIMl*-l, que pndera nbjetar
relativamente as clausulas que pessam v.ir em seu desfavnr eu ensejar respensahilidades e encargns de qualquer
natureza.
B- Nc.ste centrate devera estar ei-:presse que a empresa COI\l'TRA'1'ADA É a única resperisiivel pet tedes es
services ezecutadas pela Subcentratada, pele faturamente em seu ei-:clusivn nnme, e per tedes es demais evenrns

ue envelvatn e elíete ._ .te este desta licitacae.
:il - Em ltipetesel rieililitiiiia haverá relacinnamente centra.tua.l eu legal da COl*~l'lTt_A'l¬ANTE cem es
subcnntratades.
10- A CONTRATANTE reserva-se n direite de vetar a utilizacae de subcnntratadas per razees técnicas eu
administrativas.

na Featvtà na Paastaçae nes seavtçes/cotvtraas, PAGAMENTO E De
aEEQu1L1E1ue Ecewetutce
l.. liederan ser ftrmades centrates, que seran tratades de ferma autennrna e se submete.rae igualmente a tndas as
dispesicees censrantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quante as prerregaçees, alterações e rescisees.
2. DA DRLDFIM DE SERVIÇO/CCJMl`~'Rr&.S: Os prndutes/services centratades seran entregues/ez-recutades
1-1-1,-¿~¿lí¡1m¢ egpss,-licae ele ORDEM DE SERVIÇO/CC)'Ml*H_A, per parte da acltrdnisttaçae ae licitante venceder,
que indicaran es services a serem eaecuradns/entregues, de acnrcle cem a eenveniëncia e npnrtunidatle
adrn.inistral;iva, a necessidade e dispenibilidatle financeita da CDl“ÂlTR_ATAl*-ÍÍTE.
2.1. C) centratade devera entregar ns services/predurns selicitadns na Ordem de Service/Cnnipra, npnrtunidade
em que recebera e ateste cleelatandn n ferneci1t1e.ute. CIS PIGCIHTDS/Hfiflfíçffifi 5'-“IIÊU flflft-'EEUEE flflfi EEE'-Éflífifi
ceri.dicees:
a) bles lecais detcrrninades pela administracae de presente precesse licitaterie indicade na Clrdem de
Service/ Cnmpras_:,
b) Nú 13,1-¡z,;¿¡¡, df; 115 mágimü de Qâiggšgj diria eerrídeq após e reeeltiirnente da Úrcletn de Seifvtçe/Ceittpra ne
lierarin de Wii as 131-i (herarie lncal).
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2.2. O aceite des services/prndutes pele ergae rccebeder iiae eaclui a respensabilidade civil de ferncceder per
vicie de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especiticacees estabelecidas nn anei-re deste edital quante
ses services efltifcgties.
2.3. Cls services/predutes devem ser entregues cenferme snlicitade na Ordeni de Service/Cempra, ebseivande
rignresameiite as especificacees centidas ne instrumente Cenveeaterie, ne Terme de Referênciii e ebseivacees
censtantes de sua prepnsta, bem ainda as nnrmas têcnicas vigentes.
2.4. Para es services eu aquisicees ebjete deste certame, devera ser emitida fatura e neta fiscal em neme de da(a)
unidade(s) gestera(s) de Muriicipie de l\/lerada l\leva/CE.
2.4.1. As inferrnacrfies necessarias para emissan da fattira e neta fiscal deverae ser requeridas junte a(s) unidade(s)
gestera(s).
2.5. Ne case de censtatacae da inadequacae des services fernecides as nnrmas e exigências especificadas neste
edital, na erdem de service e na prepnsta vencedera a administracae es recusara, deveiide ser de irnediate eu ne
praze ma:-time de 24 (vinte e quatrn) heras adequades as supracitadas cendiçees, sela pena de aplicacae das
penalidades cabíveis, na fnrma da lei e deste instruinente.
3. Os services cniitratadns deverae ser eaecutades, nbservande rigeresru-nente as especificac-Eres centidas ne
'l`erme de Referência, iies anesns desse instrumente e dispesicões censtantes de sua prepnsta de preces, bem
ainda as nnrmas vigentes, assuminde n centratade a respensahilidade pele pagan-rente de tedes ns impestes,
tasas e quaisquer enus de erigem federal, estadual e municipal, bem cerne, quaisquer encarges judiciais eu
ez-ttrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciaries, fiscais e cnmerciais resultantes de fernecirnente que lhes sejam.
irnputaveis, inclusive cem relacae a terceites, e ainda:
a) A reparar, cerrigir, rei¬nnver eu substituir, as suas ei-rpensas, ne tetal nii em parte, e ebjete em que se
verificareni vicies, defeitns eu iiicei.'.reçEies;
b) Respnnsabiliizar-se peles danes causades diretamente a Adrninistracae eu a terceites, decerreiites de sua culpa
eu dele na e:-:ecucae de ferneciiiiente, nan e:-icluinde eu rediizindn essa resperisabilidade a fiscalizacae eu e
acninpanhamente pele ergan interessade.
4. O praze para pagamente sera de até 30 (trinta) dias, centades a partir da data da apresentacae da Neta
l-'~`iscal/Fatura pela Cnntratada.
5. O pagamerite semente sera eferuadn apes e ateste, pele servider cempetentc, da I*-leta Fiscal/Fatura
apresentada pela Centratada, que centera e dctalhamentn dns services ei-zecutades.
5.1. O ateste fica cendicienade a verificacae da cenfermidade da Neta Fiscal/ Fatura apresentada pela
Centtatada cem ns services efetivamente eiiecutades.
e. l--lavende erre na apreseniacae da Nnta I*`iscal/ Fatura eu des decumentns pertinentes a centratacae, eu, ainda,
circiinstancia que irnpeca a liquidacae da despesa, n paganientn ficara pendente até que a Centratada previdencie
as medidas saneaderas. Nesta hipntese, e praze para pagamente iniciar-se-a apes a cemprevacae da regularizacae
da situacae, nae acarretandn qualquer enus para a tlnntraiante.
7. Sera efetuada a retencae eu glesa ne pagamente, prnperci.enal a irregularidade verificada, sem prcjuize das
sancêies cabíveis, case se censtate que a Cnntratada:
7.1. Nan prediiziu es resiiltades acnrdades;
7.2. Deiiieu de eaecutar as atividades centratadas, eu nan as ei-tecutnu cem a qualidade minima eitigida;
8. Antes de paganiente, a Centratante realizara cnnsulta paira verificar a manutencae das cnndicees de hahilitacae
da Centtatada, deverrde n resultade ser irnpressn, autenticade e juntade ae precesse de pagamenre.
9. Cl pagainenie seta efetuade per mein de Ordem Baricaria de Crêdite, mediaiite depesitn em centa cerrente, na
agência e estabelecirnente bancarin indicade pela Centratada, nu per eiitre ineie previste na legislacae vigente.
lfl. dera censiderada cnme data de pa_garnente e dia em que censtar cnme ernitida a erdem bancaria para
pflgfl-I'T'IEII.'1IÍD.

11. .rt Cnntratante nan se respensabilizara per qualquer despesa que venha a ser efeniarla pela Centratada, que
pniventura nan tenha side acerdada ne centrate.
12 - Clcerrende atrase nn pagamente, desde que a CDNTRATADA nan tenlia cencerridn, de alguma fnrma,
para e atrase, n valer devidn devera ser acrescide de encarges mnrateries apurades cem base na variacan de
lridice Geral de Preces - Dispenibiliclade Intcriia (lG'P-Dl), divulgadn pela Fundacae Getúlie Vargas, nn perínde
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ceiripreendidn entre a data prevista e a de efetive pagamente, adetande-se e critêrie "pre-rata temperis" para as
atualizacees nes subperiedes inferieres a 3D(trinta) dias.
13 - Deveran ser emitidas faturas de encerramente ae findar es vincules deste Centrate per esgetamente de
nbjete, per final de pra:-se eu rescisae eentratual.
14- Serae descentades de (fnrma integral eu parcclada) sebre e valer da fanira, es valeres decnrrentes de
indenizacees eu de multas eventualrnentc registradas.
14.1 - Cla services seran pages em cenfermidade cem as niedicees apresentadas pela empresa vencedera de
certame, e, de acerdn cem a cempesicae des preces urtitaries da sua prepnsta cemercia.
15. Em cnnfnrmidade cnm a legislacan vigente., sera permitide reajuste dns preces centratades, desde que
nbseivade e interregne rn.inirne de O1 (um) ane a cnntar da data da prepnsta eu de últime reajuste.
16. Gs preces seran reajustades pela variacae de lndicc d.e Preces an Censumiclnr ..t"rn¬iple - IPCA, de lnstitiite
Brasileire de Geegrafl-.i e Estatistica - IBGE., ecerrida nn periede acumulade em 12 (deze) meses, adetande-se a
seguinte fermula: Pr = P -l- (P ii V), Onde:
Pr = prece reajustade;
P = prece atual (antes de reajuste);
V = variacae percentual ebtida (acumulade nes últimns deze meses), nnde (P ir V) significa n acrêscime nu
decrascirrie de prece decerrente de. reajiiste.
17. CONTRf\'l`ADA, para. ebter direitn a cnrrecae, devera pleitea-la per mein de cerrespendência a Secretaria
requisitante, eitplicitande a fnrma de aplicacae de indice e e valer reajustade ein atê U2 (duas) casas decimais.
18. Case a CONTRA'l'ADA nae selicite te.mpest.ivamente e reajuste e prerregue n centrate sem pleitea-le,
ecnrrera a preclusae de direitn;
19. Tambem ecnrrera a prccl.usae de direitn ae reajuste se e pedicle fer fermiilade depnis de eittintn n centrate.

HAS OBRIGAÇÕES DA. CONTRATANTE
1-Selicitar a ei-recucae de nbjete a CC)N"l¬F.AT.r\l3A atravês da ernissae de Ordem de Cempra e eu Service.
2-Prepercienar a fÇlC)N'l"RATADit tndas as cendicees necessarias ae plenn cumprirnente das nbrigacees
decnrrentes de Terme Ctintratiial., inclusive cem e fnrneciinente de nbjete de certame, censeante estabelece a
Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alteracees.
3-Fiscalizar e nbjete deste centrate atraves de sua unidade cernpetentc, pndende, em decerrência, selicitar
prnvidências da COI'-WRATADA, que atendera eu justificara de imediaie.
4-Netificar a CC)N`l`RATr\l3/ä, de qualquer irregularidade decerrente da eirccucae de nbjete centrarual.
5-Efetuar ns pagamentes devides a CONTl{A"l"r'iDA nas cnndicees estabelecidas neste centrate.
6-Determinar e herarin da realiaacae da entrega dns prediitns pndende ser variavel em cada lecal e passível de
alteracae, cenferiiie cenveniência da CÕNTRr\T.r\.N'l`E cem ebservancia das leis ttaba.lI~iistas.
7--Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumente.
8-Indicar es lncais eiide seran entregues/prestades ns predutes/ services.
9-Ei-tigir e cuiriprimente de tedes es cninpreinisses assuniides pela Centratada, de acerdn cem as clausulas
centraruais e es teririns de sua prepnsta.
IG-Netificar a Centratada, per escrite, sebre imperfeicees, falhas eu irregularidades cnristatadas nns services
presiades, para que sejam adetadas as medidas cnrretivas necessarias.
11-lfli-rigir da Centratada, a qualquer ternpe, decumentacae que cempreve e cnrrcte e tempestive pagamente de
tedes encarges previdenciaries, trabalhistas, fiscais e cnmerciais decnrreiites da ei-:ecucae deste Centrate.
'12-Receber e nbjete de centrate, atravês de Seter respensavel per seu acempaiiliamente e fiscalizacan, em
cenfermidade cem e art. T3, ll, da Lei n° 8.666/93.

nas eaareaçees na eeiitraaraea
1-Entregar ns services nbjete de Centrate de cenferniidade cnm as cnndicees e prazes estabelecides neste
Ter-me e na prepesta vencedera de certame;
2- Manter durante tnda a duracae de centrate, ein cempatibilidade cem as ebrigacees assurnidas, tndas as
cendicees de habilitacan e qualilicacan eitigidas na licitacae;
3- Previdencia: a imediata cerrecae das deficiências e/eu .irregularidades apeiitadas pela Centratante;
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4- Arcar cnm eventuais pirejuizes caiisades a Centratante e/eu terceites, p.revecadns per ineficiência eu
irregularidade cemetida per seus empregades eXeu prepestes envelvides na entrega de nbjete ceiitratual.
5 - Respender per tndas as despesas diretas eu indiretas que iridicarn eti venham a incidir sebre a eaecucae
eentratual, inclusive as ebrigacees relativas a saláries, previdência sec.ial, impestes, e.iicarges seciais, transpnrte e
eutras prnvidências, respendende ebrigateriamente pele fiel cumprii¬nenre das leis trabalhistas e específicas de
trabalhe e legislacae cerrelata, aplicáveis ae pesseal empregade na eaecucae centi-atual.
6 - Prestar imediatamente as infnrmacees e es esclarecimentes que venham a ser selieitades pela cent.ra.tante,
salve quande implicarem ein iridagacfies de caráter tëcnice, Iiiprfitese ein que seran respnndidas rie praze de 24
(virite e quatre) hetas.
Y - Substituir eti reparar n nbjete eeritratual que cemprevadamente apresente cnndicees de defeite eu em
descenfermidades cem as especificacees ceiistantes ne Terme de Referência, nn praze ll-rade pele (Í-iester de
Centrate.
8 - 'Prnvideneiar a substituicae de qualquer prefissienal eiivelvide na ei-:ecuçae de nbjete cen.tramal cuja cenduta.
cerisiderada pela fiscalizaci-ie da CC3N'l`R.ATANTE.
9 - Refaaer a entrega de nbjete centratual que cemprevadamente apresente cendicees de defeitn nu em
descenfnriiiidades eerti as especilicacêies eeiistantes ne Terme de Referência, centade da sua netificacae.
10 - Respensaliilizar-se per tndas as despesas, tais cnme: alimentaçae, hespedagem, ttarisperte e afins, para es
seus empregades durante e perínde de prestacae dns services.
11 - Respnnsabilezar-se peles vicies e danes decnrrentes de nbjete, de acerdn cem es artiges 12, 13 e 17 a 27, de
Cndige de Defesa de Censumider (Lei ii” 8.078, de 1990);
12. - Observar, tie que ceuber, n Cedige Civil Brasileire, iiermas técnicas, as leis e es regulamentes pertinentes.
13. Respensabilizar-se integ.ralmente pela ebservancia de dispesitive nn titule ll, capinile XÃ da CLT, e ria
Pertaria n.° 3.460/77, de Ministêrie de Trabalhe, relatives a seguranca e higiene de trabal.hn, bem cnme a
lnegislacae cerrelata em vignr a ser eaigida.
14. Reper irnediatarnente, sem enus para a CONTRATANTE, as pecas substiniidas em decerrência de
instalacae incerreta, defeite eu persistência de prnblema nbfete da revisae.
15. Arcar cem redes es enus eu ebrigacees decnrrentes da legislacae tributária, fiscal, cemercial, traballriista, civil
e dernais relativas a nperacienal.iaaçáe des services centratades.
16 - Nan permitir a utilizacae de qualquer trabalhe de mennr de dezesseis anes, eircete na cendican de aprendia
para es niaieres de qiiaterze anes, nem permitir a utilizacae de ttaballie de mennr de dezeite anns em trabalhe
nniurne, perigese eu insalubre;
17 - Vedar a utiliaacae, na ei-:ecucae de nbjete, de empiregade que seja fai¬niliar de agente públice ecupante de
carge ein cemissae etr funcae de ceniiarica nn ergae Ceniratante, nes termes de artige 7° de Decrete n° `?.203,
de 2010 cumpri.r cem as demais ceiidicdes ceristantes na prepnsta apresentada na licitacae.
18- Prestar es services dentre des parámettes e rntinas estabelecidns, fernecende tedes es materiais,
equiparnentes c utensil.ies em quantidade, qualidade e tecnelegia adequadas, cnin a ebservancia as
recemendacees aceitas pela bea técnica, riermas e legislacae;
19- A equipe de arbitragem devera seguir, ebrigaterian-rente, as regras ein viger das Cenfederacees de cada
medalidade, em censenancia cem es regulamentes geral e especifice da cnmpeticáe.

nas itvitaitçees saivçleus AD1vii1visTEA'*i¬IvAs
1. .Adeta-se crime critêrie de justica e ebediancia ae principin juridice da raanabilidade, e escalenarnente e
tipificacae de eveiites sancienavcis em editais de pregae, abaiitn deserites, garantinde n direitn de eitcrcicie
prêvie de ampla defesa nes preeesses de sancienameiite cem e impedimente de licitar e cnntratar cem a Uniae,
Estades, llistrite Federal e Muriicipies, atendende a irecnmendacae censtarrte ne subitem 9.5.1.1 de Acerdae
Tf.`.`.l_l/Plenárie nf' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, cem respectives prazns de duracae:
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I- Fnrjar a classificacan cnme micreei'nptt'sa eu empresa de
pequenn perte para ebteiican de tratamerite faverecide ein
I.icitaci°ies incentivadas nu nan.

 'I_I

ll- Descumprir prazes cstabelecidns pele Pi-egeeire durante
a sessae de licilacae para qualquer maiiifestiiçae na sessae
pública, gerande tutriultn e. atrases n.n certame.

1. lmpedirnente de licitar pele perinde dc, n.n minime, 1 (um)
a.i1n. Acdrdan TCU /Pl. n° 3074/20`l 1.

_-__-¡-._  ..

2. lmpe.dimente de l.icitar pele perínde de, ne iniiiiiue, -'4-
(quattn) meses.

I-I-I I ífliíil

III» Desistir de laiice, sem justifica tiva, durante a sessae
pública eu nan mantiver a prepnsta na fase de aceitacae.

3. Iinpedimente de licitar pele perínde de, nn mi.ni.tne, 6 (seis)
meses.

_ I-I I-I l _ í I-í'_'I

IV- Nan apresentar eu deixar de apresentar dncumeiitacae
seliciiada tie edital na fase de ace.itacan da prepnsta,
liabilitacan nu na centratacae.

V- Apresentar prepnsta eninerc.ial em desacerdn cein n
Edital, ncasinnande a frustacae de certame ein qualquer
sen|:ide.

Z í _ í mm l í

4. In'iperl.imerite de licitar pele periede de, tie mi.n.iinn, 6 (seis)
meses.

I I_I-m I-__ Z- I-I-

5. lmpetlirnente de licitar pele periede de, ne i¬ninirnn, 1 (um)
ane.

 _

Vl- Apresentar decuineiitacan falsa durante a licitacae eu
centratacae.

B. lmpedimentn de licitar pele perínde de nn minirrre 5
(cince) anes.
9. Cemunicar ae Ministêi:in Púlilice Estadual e eu liederal
para apttracees de saiicões de erc_lr_r_g_1_penal.

Z _í I-lí-m

Vll- Nan rnanter as cniidicões l'ral'iilitater'ias durante a
execucae de cnrittate eu da vigência da ata de registre de
preces.

8. lmpediiiientn de licitar pele perínde de, nn niinimn, 6
(seis) inescs.

¡ j -,3_ 

I
¡-

Vlll- f"~lae retirar a neta de
empenhn/nan assinatura da Ata.

11. lmpediineiite de licitar pele perínde de, nn mininie, 1
(um) ane.
12. Multa de, nn niinimn, 10°/ti (dez per ceiitn) de valer cln
centrate/neta de einpenhn.

ímim _ II-I I-I Iii-I

IE- Entregar e nlzijete fera de praze estabelecide nn edital e
teri¬nn de referência.

13. Advertência
14. Multa de, ne ntiiiime, 0,5 *Fri (mein per centn) per dia de
atrase, aplicada sebre e valer de material nan fernecide,
l.irn.itada a 20 (vinte) dias. Após e vigêsirne dia pedera ser
cenëclerada inexeeucae meu parcial de nbjete.

K- Nan efetuar a treea de nbjete, qiiaiide netiiicade, dutaiite
a centratacae.

15. Advertência;
12. lmpedirneiitn de lici.tar pele periedn de, ne minimn, 1
(um) ane.
ls. lvfulta de, ne mini.me, 10"-'/'ri (dez per cent-e) de valer de
centrate/neta de empenhn.

KT- Substituir n nbjete fera de praze cstabelecide.

18. Advertêiicia
19. Multa de, nn minime, 0,5°.f"ú (mein per cente) per clia de
atrase, aplicada sebre e valer de material iiae substitttidn,
limitada a 20 (vinte) dias. Apes n vigêsiinn dia pndera ser
cnnsiderada iriexecucae letal íqparcial de nbjete.

Iza-l.lI| __í
_ __|I1 I $_J.1I-II-I

}¬f_l.[- Deixar de realizar eu atrasar a instalacan eu mentagem
de (s) equipainerrtn quande previste nn edital e terme de
referência.

21. i-'ldveiftaiicia
22. lrnpedirrreiitn de licitar pele perínde de, ne minime, 6
(seis) meses.
23. l\/lulta de, iin m_in.ime, 0,5% (mein per centn) per dia de
atrase, aplicada sebre n valer de eq11ipa1'r1e:nte-

__í m I-_*'I l \"'l H

1111. Baixar da aiirregziir decuinentacae eriginal exigida
neste F.dital durante a licitacae nii centratacae.

21- Multa de, nn miniine, 10% (dez per ceutn) de valer de
centrate/neta de eiiipenhnfvaler tntal estlrnade para n item
eu lnte.

_ _¡¬ --1 __||r-1.-|-i _| I-_ _ í'l"l-\
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HIV- f_Ío1-nportar-se de modo inidúneo na licitação ou

demonstrando ofensa ao ordenarnento jttridiüü. HU
regramento do edital, aos licitantes, a r\d.ni.i.n.istraç:`¡io e `
sociedade.

contratação, causando prejui:-:o a r*xdm.i.nistração ou

a

24. Impedimento de licitar pelo periodo de, no rnfnimo, 2
(dois) anos.
25. Multa de, no tn.i.ui.n¬io, 10% (der por cento) do valor do
contrato /nota de empenlto.

J I-I _ Ii 'I

XVI- l"~lão recompor ri.i¬re_is de serviços acorrrlacloa, quando
esgotados os sancionan-rent-os proprios, re_gu.lares e inerentes
aos monitoramentos tecnico-operacional e adnuuistrativo do

XV- Corneter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

}{VÍllÍ- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em ici e no edital da presente licitaçao. em que nao
se comine outra penalidade.

I_III__'-lí I_I1l 1 $.I.t_I"I'-

21 Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa dc, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato,/nota de einpenbo.
19. Comunicar ao Ministerio l-`*úblico Federal e ou lzistadual.

27. Impedimento de licitar com a PMl'vll“¬›l pelo periodo dc,
no m.i.nirno, 1 (um) ano.

28. Impedimento de licitar com a Í-“IVIÍVIN por, no nlfnimo, 2
(dois) anos.

L
I

I-1 -il-\

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro cl
prazo de validade de proposta.

gerenciamento contratual.

o 29. lmpedirnenio de Licitar corn o municipio de Morada
Nova por, no minimo, l(u.n1) ano.

.`}Í.l}{- lneaecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/ 2f.1IÍi2.

__ | lí $_ I-í

Lei 10.520/2002.
HH- Ineaecução parcial do objeto previsto na Lei Súeú/93 e

32. Inipediiiteiiitho dc licitar corn: por, no rninirno, 2
(Clois) anos.
33. Multa de, no minimo, Eüfifú [vinte por cento) sobre o
valor do contratofnota de empenlio ou valor da parcela. .
34. Impedii-nento de licitar com a I3*l'vll\×Il'~l por, no minimo, 1 l
(run) an.o.
35. Multa de, no mínimo, lfliifii (de:-: por cento) sobre o valor
correspondente a parte não executada.

I.l"II'IFI_'\ í t À1-I-lí?
_I_íI¡ Izl-I-I-III-I-I í I;

bem como pessoas que integram os processos da l7*lYlÍlv.'El`~l,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionarnento dc
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de p1'o¬r'as infundadas, e1¬n processo
arlministrativo iri staurado_.__

§{Í2{.i- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do Pregoeiro,

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadtial, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

Hlšll- Cometer fraude fiscal no recolliimento de quaisque
tributos.

E I

35. Declaração de inidoneidade
L

íl-l||'|.|'|I'IH|-1 _ Z-Ç Z

}{}flll.- lÍ`Je:nonstrar não possuir' idoneidade para contratar
com a Atlministraçãe em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneiclade

í-I I-Im II'_Z I III-I"'I'¬

ÍGUV- Fnistrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
clualquer outro et-:_ped.icnte, o carater competitivo de
procedimento licitatddo público.

41. Multa de ate 2l'J% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adm.inistra1:i¬.ro.
42. l3'ub]icação esztraordimiria da decisão condenatória. L

ÊUÍV- Impedir, perturbar ou fraudar a .realiração de
qualrpict ato de procedimento licitatd rio público.

I-I LI-I- |'I'\ t \.l.|.|¡.l.|-I..'

43. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da iristauração do processo
arlrninistrativo.
44. Publicação eatraordmada da decisão condenatória.

'mir-I-n¬¬ Il-FI _- í

Í.5s`.'_'.Í.*fV'l- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato adniinistrativo;

'I l'_ l í ¬

- Iii ml I*"_¬

43. Multa de ate 20% do faturaniento bruto do último
e:-tereicio anterior ao da instauração do processo
adm.i.nisT.rativo.
44. Publica ao e:rt.raordi.nsiiia da decisão condenatdria___ “F ..._ .¬.¬ '_
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l*CtfVl_l- Manipular ou fraudar o e‹'.1uilil'›rio económico- 45. Multa de atê 2f_lfiía do faturaniento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados eaercítzío anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

45. Publicação ei-ttraordinãria da decisão condenatória.
ij-I _ III _ II I-I _ \_I.H'Il-II' L-ill-l|'I-'-'.'I'_i\ I-LJJ _-I-\

2. Eierão considerados injustiftcados os atrasos não comunicados te.mpestivamente e inrleviclanienre
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da PMMN que devera e:-taminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
3. Ela hipótese da multa atingir o percentual de. 10% (der por cento) sobre o valor do contrato, a PMNIN, podera
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora taml:iêm se sujeitará ãs sançóes
administtat.ivas previstas neste Edital. l-la ocorrência de falha maior podera tambem ser aplicada a penalidade de
Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públ.ica, prevista no art. 7° da Lei n“
111.250/E002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela l1'MMl*~l ou cobra.das
diretamente da pessoa penaliaada, at1u_g,ãv'el ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs demais
sançóes previstas neste Edital.
5. C) licitante/ contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e terã o direito de eztercer a
defesa prévia no praao de 05(cince) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf* 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o praao de defesa previa com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
G. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao nuiicin-to de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebirnento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
r\.civa e cobradas judicialmente.
7. As sançóes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuíao de outras medidas cabíveis.

DA aectsão CONTRATUAL
1. A ineztecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a 81 da Lei n° Serie/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Kll e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I", letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduaida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
terrnns da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável ser:-i precedida de autoriaação escrita e fundamentada da autoridade
competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) C1 não-cumprimento de clausulas contratuais, especiiicaçóes e prazos;
b) O cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a. rftdmiriistração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
cl) Ú atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e previa cointtriicação ã Ad1¬ni.n.is t.ração_;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
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f) Cl desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) U cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do paragrafo primeiro do artigo 67 da
Lei nú 8.666, de 21 de junho de 1993;
it) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do

-nLrontrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela maxima
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no paragrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordancia por parte da ernpesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da ritdiniiustração, por praro superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em c.aso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totaliaem o mesmo prato, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e cont.ratualrnente ii¬nprevi.stas dcsinolnliraçóes e rnolailiaaçóes e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que
seja -norrnal.i:;:ada a situação;
n) A ocorrênc.ia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do a.rt. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da ftdrninistração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 7? desta
Lei;
cj) A sulicriritzratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, tota.l ou parcial da posição contratual, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

Da FRAUDE E DA concepção
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar c fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ótica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) "pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
bj “pratica fraudu1enra”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada": esquematirar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis mtiiiciais
e não-competitivos;
d) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando in fluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
cj “pratica obstrui:iva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
2. bla hipótese. de fmanciamento, parcial ou integral, por organismo tinanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo impera sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
Enanciados pelo organismo se, em qualquer mo-mento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
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meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas otr obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução urn contrato financiado pelo organismo.
3. (_`.onsidcrando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora corno condição para a contratação, devera
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro mttltilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permima que o organismo Enanceiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã .licitação e a execução do contrato.
4. A contratante., garantida a prévia defesa, aplicara as sanções adnurtistrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral., sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

DO FURG
1- Fica eleito o foro da Coiiiarca de MORADA NOVA, l'-'Estado tio Ceara, para dirimir toda e qualquer'
controvérsia oriunda do presente edital., que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-sc,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

__a-_

__ _r-- .-'Aririi sa nao saraiva
Secretario do Esporte ejuvenrude

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

C.DN'I`RATD N°. __
CONTRATQ QUI-I FAZEM ENTRE. sI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA
Nova, ATRAvÉs Da sEcRETARLa DE

__ ,Eno QUTRQLRDDA
EMPRESA ___,_ _ , QUE ASSIM
PARA Q FIM QUE A sEoUIR DEcLAIuuvIz
PREÃMEULQ

A T-*R_`E`.FEITUl¬l.^. MUNICIPAL Dlzã MORADA NOVA, atraves da Secretaria de ____, pessoa
iuridica de direito público interno, coin sede a __ , _ , , MoI'ada Nova, Ceara, inscrita
no C_Íl*~I1-Í] /MF sob o n" _ _ __ , neste ato representado pelo (a) E-ecretario(a) de
_ __ , Sr.(a) __ , , portador(a) do Cl¡¡'F` n'“`. _ ___, doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ___ __, com sede it

___ _, inscrita no C`.'I\lP] sob o n". _ , representada por
_ _ ,, portador(a) Cli'.l~"` n". ___, , ao firn assinado, clotfavante

denorniiiada de C`.Dl'*~ITRA'I`A.DA, de acordo corn o Edital de PREGÃO E`.LE'I'RÕNICU N”.
_ , em conformidade corn o que preceitua a Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993

e suas alte1.'açoes posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivaniente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito l`-`i'ivado, bern corno mediante as seguintes
clausulas e condições:

cLÁusUL.a PRIMEIIIA - DA FUNDRMENTAÇÃD LEGAL
1.1.Fundamenta»se este contrato no PILEGÃD ELET`RÔNlCO N” ,_ ,, disposições da 10.520,
de 17/07/'2002 - Lei que Regulamenta o Pregiío e tem con-Io subsidiaria a Lei n" 3.066, de 21/06/1993 e
alterações posteriores ~ Lei de Licitaçoes, da Lei n” 8.028, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consun.¬.tidor,
Decreto n" 6.204/07, Lei Cornplernentat n“ 123 de 14 de deaernbro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei Clomplenaentat n” 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, I_.ei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-.A da Consolidação
das Leis do Trabalho, e demais norrnas pertinentes e, ainda, pelas tl.isposiçñes estabelecidas no presente
EUfl¶.1'FlEIÍJ.

cLAUsu La sEoUI-.II:›_a - Do DRJ erro
ai- coI-ITRfvrat;Ã‹o De I»Essoa JURIDICA PARA 11REsTat;.Ão DE sRR¬vI‹;os DE
RFJRITIIAQEM EM ;›IvERsos EsPoRTEs 1*-*oa 1=RosIss1oI~«IaIs ca.EDté:I×IcIADos EM siuas
ra¬I'I"IDADs:s coM1›ET|ãâR'iI'Es, Nos Evsiatos VIIacu1_.fu:›os E Paoi.›IovIDos 1=1¬‹:La
s'iac:ILETa.Rm Do Es:=oR*I'E E JU¬vEIaTuDs., coiasoams as Esmactstcatgtiiezs E
Qt.I.=iI~iTIDz-\tiEs coI~.1sTz\1~¬i'I“Es Rio "memo DE Rszsamiacta..
cLÁusU La TERc1aIRA - Do Paaço
3.1- A C.ONTR_A'l`Al*~lTlr". pagará a CCJI.¬-lTR_A`l`ADA pela ei-tecuçao do objeto deste contrato o valor global do
I,z¬,,z.z í .‹;l.‹; Rfg __ (__ ___ ___ J, distribuidos da seguinte,
sujeito as inciclëncias ttibtitšttiss normais: (INSERIR PIaAÍ*~lILHA).

cLÁu sULA QUARTA - DA DDTAÇÃD oRçRMEm¬ÁRL‹i
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDFIADA HCIVA
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4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orç.aI¬nentri.ria rI°: _ ___ _ - _ __ __ :_ ¢1e11¬,|_›¿ntr1
de despesa: __ __ __ - __ _ __, sub e.lemento de despesa:
_ _ _ - _ _ , com recursos _ _, consignado
no Orçamento Municipal de 20_.

cLÀtIsULa QUINTA - Da vIoEI-IcLt Do CDNTRATD
5.1. O contrato tera um prazo de 12 (dose) meses, a partir da data da assinatura, podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n". 8.666/93 e suas alterações posteriores.

cLÁusULa ssxm - nas atrsiaaçoas E na 1=Isca_LIzaçÃo Do coNTro:I'o
6.1. No interesse da COl*~lTl¬?Lz*i"l`AlHlTlfi, o objeto deste Iíidital, Termo de Referência e anexos podera ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei nf' 8666f93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei nf'
s.óas/as.
6.3- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
suptessoes que se fizerem necessarias.
6.4- I'~»lenhun¬I acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressoes resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens eXou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã regularização de falhas ou
defeitos obscrvarlos.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal nf* 8.666/93 e suas alteraçoes.
6.7 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados
e enca.n¬Li.-nl-Iando os apontamentos ã autoridade competente para as providiineias cabíveis.

eLÁtIsULa sETIMa - Da FDRMA na 1=aEsTaçÃo Dos saavtçosfcoivrraas,
1=aoaMIs1-.rro E Do REEQUILIERID Economico
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratarios de forma autônoma e se stibmeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666/95, inclusive quanto as prorrogaçoes, :dteraçoes e rescisões.
7.2. IDA ORDEM DE 51-_`il¬“..VIÇO /COMPRAS: Os produtos/serviços conI_ra.tados serão entregues/ executados
mediante expedição de OR_DIÊ.l\/Í DE SERVIÇO/ COMPRA, por parte da administração ao licitante vencedor,
que indicarão os serviços a serem executados/entregues, de acordo com a conveniência e oportun.i.dade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da C.ON*I'RATAN'1`E.
7.2.1. O contratado devera entregar os serviços/produtos solicitados na Ordem. de Serviço/Compra,
oportunidade em que recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Serviço / t'_`.ompras;
b) No prazo de no máximo de 03 (tres) dias corridos apos o recebimento da Ordem de Serviço/ Compra no
horario de 07h as 1311 (liorario local).
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7.2.2. O aceite dos serviçosfprodutos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade coI¬n as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos serviços entregues.
7.2.3. Os serviços/pzorlutos devem ser entregues coIIfort'ne solicitado na Ordem de Serviço/ Compra,
observando rigorosamente as especificações contidas no InstrI.Imento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tocriieas vigentes.
7.2.4. Para os serviços ou aquisições objeto deste cutame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestorafs) do Mtmicipio de Morada Nova/CF..
7.2.4.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
Liriicladefs) gestorafs).
7.2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem rle serviço e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste i.nstrun¬Iento.
7.3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referoiicia, nos anexos desse instrurrierito e Clisposiçoes constantes de sua proposta de preços, bem
ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e qI.IaisqtIer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
sejam imputtiveis, inclusive com relação a terceiros, e a.i.t'ICla.:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriiicarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a tiscalização
ou o acompanl'IarI'Iento pelo orgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nora
Fiscal/l'-'*`atu.ra pela Contratada.
7.5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.5.1. O atesto fica condicionado á vet.ificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efeI:ivaIne.nte executados.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar~-se-á apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualqtier onus para a Contrata.nte.
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções calliveis, caso se coristate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade niinima exigiria;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a rnanutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntarlo ao processo de pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porvenuira não tenha sirlo acordada no conttalo.
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
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variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-
rata temporis" para as atualizações nos subperíodos in.feriores a 50(trin.ts) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao frndar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da famra, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.'I4.1 - Os serviços serão pagos em conformidade corn as medições apresentadas pela. empresa vencedora do
certame, e, de acordo com a composição dos preços unitários da sua proposta comercial.
7.15. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínirno de 01 (urn) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
7.16. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e listatistica - If:IG1i., ocorrirla no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pi' Z preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.17. CONTR.1-\Tr'iDA, para. obter direito á correção, deverá. pleiteá-la por meio de correspondencia ii
Secretaría requisitante, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas
decimais.
7.18. Caso a CONTF.ATr\l`3A não solicite ten¬ipestiv'amente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá. a precltIsão do direito;
7.19. Tambeiti ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

cLÁUstILa oitava -› na suscom:RATAÇÃQ
8.1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante
a Contratante.
8.2 - As sttbcoutratações porventura realizadas serão irIteg¬raI.tuente custeadas pela Contratada.
8.3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, ate o limite de
20% (vinte por cento), com a anuencia prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da
Lei 8.666/93 e suas alterações,
8.4 - Não poderá ser subcontratatla empresa que tenha participado do processo licitatorio e que tenha sido
considerada inabilitada.
8.5 - A Contratada deverá solicitar formalrnente á Gestora do Contrato os pedidos de sul:›cont.tatação, com os
quais a mesma poderá ar¬II.1ir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e subitens.
8.6 - Qualquer sI.Ibcontrataç.ão somente será. possivel com a anuencia previa da Prefeitura Municipal de 'Morada
Nova, atraves do responsável. por carla contrato, que exigirá contrato firmado enire a empresa vencedora e o
seu subcontratsdo, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Iãdital e autorização
esíprcssa da PlVll'VIl"~ÃI.
8.6.1- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada e a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
8.7- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ii PIVIMN, que poderá objetar
relativamente ãs cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
HRÊUIÉHR.

5.8- Neste contrato deverá estar ei-:presso que a empresa CON'*[Tl.r\TADrir o a única responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
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8.9 - Ein hipotese nenhuma haverá. relacionamento contratual ou legal da CDNTRATAH"i`E com os
subcontratados.
8.1 tl- A CCll'~lTRj\.'I`Al`~lTE`. reserva-se o direito de vetar a utilização de s'ul:›contratadas por razoes tecrricas ou
adrrtinis tra tivas.

cLÁUsULa Nowa - Das szuaçörts E INFRAÇÕES .âtoMtN1sTaA'1'WAs
9.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento c
tipificação de eventos sancionaveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de eaercicio
prévio de ampla defesa nos Pzües-gsrts de sa.ncionamento com o iinpedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distirito Federal e Municipios, a.tendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário n'°' 1.793/2011, art. 7° da Lei 1.f_l.52.(J/EUOZ, com respectivos prazos de duração:

-.I Z I rt I t Ç-_._í.1 _ t¬ ` Everrrosz í szuvçölss QUE srsaao ztetrcaossz

L_I'F'I'I'I_I-Iii I-I-ti l'I_í'FI_I I I __ _I"1'l

I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de' _ _ _ _ _ _
- I du -. t d lictta l ertodocl no nunimo,pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em _ml:'E “mn _Ec___ __f(§i:_:/UP? ___ _________¢'2_____

licitações incentivadas ou não. (um) Ema' Àcür ac' l 'n 3 / '

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualc|uer nranifestação na sessão Pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
-fl (quatro) meses.
_ I I _ I 'I”_'I'I-I-I@I'í-It I-t t I I.|.'I'|I|I"_Ç

-

IlI¬ Desistir do lance., sem justificativa, durante a sessao pública Imp_,¿¡L¡m¿._m,¡_, ,_.1,¿]_¡¿.í¡,,_,. pela Pflríüdü ¿E_ HD m¡m'mU_
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. fi (,;,._¡_._;:¡ mE5,¡5_

IV- Não apresentar ou deiitar de apresentar docurnentacao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, l-taliilitação
ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.in.irno,
6 (seis) meses.

_ __" _ ii “_ |  

VH Apresetitar proposta comercia.l em desacordo com o Edital, Ifl1pEE|_¡m,mm dt licitar p¢1¿¡p¢,.¡,_.¡¿Ú ¿1E_ nú m_ü¡_¡m,¿,_
ocasionando a Frustação do certame em qualquer sentido. 1 (um) ._mü_

.lí-. 1-I-I _ I'I I

-1

H E l'mped.irncnto de licitar pelo periodo de no mínimo 5
VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou (cinco) anos.

Conruniear ao Ministeirio 'Público 'Estadual e oucontratação.
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

VII» Não man ter as condicoes l1abil.itatorias durante a ei-tecuçiio ImPEd¡m¢_m,, Lie ¡¡,¿¡¡,_¡1. pela P,_¶¡,¡,¿D ,¡¡E_ nn m¡*fl¡m,¡_
do contrato ou da vigãitcia da ata de registt'o de preços. ú (5,:¡,,) m,¿5E5_

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
Multa de, no m.in.irno, 10°/v (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empeniro.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não as sinatura da rita.

Advertência
Multa de, no rninimo, 0,5 'Vu (meio por cento) por

Di- Entregar o objeto fora do prazo estal:›el.eci-:lo no edital e termo dia de atraso, aplicada solare o valo.r do material não
Fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigesirrto dia podera ser considerada inezecução

_ total ou parcial cio olpi_e_to._ _ ___

de refereticia.

' r'tdvertëncia;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no ntiiiimo,
1 (urn) ano.
Multa de, no mini.mo, 10% (dez por cento) do valor

Ii- Não efetuar a troca do objeto, quando nodfiflado, d1LL'_a11tI: a
contratação.

_ do contrato/nota de empenlio. _

easssetruasa tauuteteat os atoaaoa Nova
av. Manost. easrao. ti". ras - csrnao ~» moaaoa Nova - essas? eEt= sassanas
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EI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

"l

..._ __ 1

:ldvertëncia
'Multa de, no minimo, 115% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 21'] (vinte) dias- Apos o
vigésimo dia poderã ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

-I _ I__I-t

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

Advertência
Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
ti (seis) meses.
Mtrlta de, no minimo, CI,5'Êiii (meio por cento) por dia
de atraso¿_p_plic.ada sobre o__v_alor do equipaniento.

Hill- Deixar de entregar documentação original exigida neste
'Ê'-filial fl fl1Ífi 
 çfldurante a lic.itação ou contratação.
XIV- Comportar-se de modo iniddneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou demonstrando
ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos
licitantes, ã rldniinistração e ã sociedade.

\-II-I_I-I |.I.LI.I_'I'I'II_I __-I _

Multa de, no minimo, 1U'l“'s (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o item ou lote.
Impedimento de licitar pelo periodo de, no n1m.i1¬no,
2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, lili*/s (dez por cento) do valor
do contrato/nota de ernpeniio.

XV- Con-reter fraude fiscal durante a l.icitação ou contratação.

.Impecliniento de l.icitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, lil“i‹i› (dez por cento) do valor
do contrato /nota de empenho.
Comunicar ao lvlinisterio Público Federal e ou
li`.starlu_al¿ _ _ __

}{VI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancioname.ntos proprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos tecnicri-r¬›peracional e admi.nist.raI:ivo do
ge re.nc ia ineo to contra tual.

Impedimento de licita.r com a Pl\/Ilvilfil pelo periodo
de, no niinirno, l (um) ano.

I ¬ I tII__ _I'H -I I
¬|'

XVII- Deixar de executar qualquer obrip,açao pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra p_enalidade.

Iílzflll- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo dc
validade de proposta.

I- __ _-t _ I-_-__

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
lÚ.52Í.l/ÊÚÚ2.

iq _ t _ _ ___

Hit- lnesecução parcial do obieto previsto na Lei Elöüti/93 e Lei
1tJ.52t't/Ettüz.

II'_ ___ I._._ _-'I

Impedimento de licitar com a Pl\«ll.'tfiÍl“-l por, no
m.ini.mo, 2 (dois) anos.

Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1(Ltm) ano.

Impedimento de licitar com a li'l\1.lÍl\/fl*l por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa cle, no minir¬r.to, 20”/:z (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.
Impedimento de licitar com a Plvllviltl por, no
mini.m o, 1 ano.
Multa de, no minimo, 'l.Ú*l'i: (dez por cento) sobre o
Élor corresp_c_mclent:e a pa_r;_te não executada.

EI- IÍ.`fenep;rir ou caluniar equipes técnica e do_ Pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da Plvlivlbi, em razão de
dentincias sob a acusação tie direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
inftmdadas, em processo adm.in.istrativo instaurado. Ir.

. l

Impedimento de licitar com a .rldrninistração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano-

I{i~C[l.- Ctimeter Fraude fiscal no recolliimento de quaisquer
tributos. ____

Declaração de inidoneidade
ut; |._ I | I __- H __ _ _

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NIDRADÀ NOVA
AV. MANUEL CASTRO, N". TEE - CENTRÚ - MDRADÀ NOVA - CEARÁ- CEF E2H4Ú.Dt`.lD

CNPJ DT 'FEE Bal-DIDDD1 ÚEI - CEF [ld GED 'IT1-4 E-MAIL' Iioittloflomfl@out|oo|(.oorn.IJr



'I
fp P

-i

_  í

' __,z¿.ÇãtÍi tis f¡¿_._.J I z

 ää* 1%*

if' as *Es
,_.¿,._, j:i_ il Ê

Estiano no GEARA ,,_, _ç__,_
PREFEITURA nnuN|c|PAt. DE Moaaua Nova us.-

ÚIII- l`_`Jemonstrar não possuir idoiieidade para contratar com

J;_nI'I-I -t -I I-_ _

1×Í_`tf_lV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçao o
qualquer outro expediente, o caráter competitivo d
procedinien to licitatõrio público.

.r-ltdministração em virtiide de atos il.ic.itos praticados.

ii

'ii

E

Declaração de inidoncidade
I'_I'I-I hill-_ 'I_

Multa de atá Ellifv do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
l¡'ublica_çãp_extraordiriária_da decisão _condcnatt;iria.

.tííl-l'I-I-I-t t|H.I-_'I I |It _! ¡_-
. F _

XKRÍ- Impedir, perturbar ou fraudar a realizaçao de qualquer ato

de procedimento licii-airorio público.

__"Pt

i

Ivlitlta de atê 2iI.`I'i«*'t› do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adm.in_istrat:ivo.
Pul¬ilica'ão extraordinária da decisão condenatória....it __... _. _ -

_-I _|'| _ _ __ I-_ 'I_I¬

_ para participar de licitação publtc.a ou celebrar contrai
administrativo;

KHVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
4 . r 1 L I r Í I ¬ r D

lvlulta de ate 2Ll'i‹'ii do faturamento brtito do iiltirno
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordi.nái:ia da decisão coiideiiatdiia.

}C}íV`[I- lvlanipular ou fraudar o equilíbrio econõniico-fuianceiro Midia de até 20% do fatutameiito bruto do último
dos contratos celebrados exercicio anteiior ao da instauração do processo
com a adruiiiistração pública administrativo.

_ _ _ ___ l'-"ublicqç.ão exttaord_.inária da decisão conclcnatdiria.

9.2. Serão considerados iujustificados os atrasos não comunicados tempestivameiite e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critêrio da FMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento oii reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela l-¡'M`l\fII*¬l, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades iuencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10”/i (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se su.jeitará ás
sanções administrativas previstas neste Edital. bla ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7” da Lei n° 10.2512!/20132.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagarnentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou jiidiciiilrneiite, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás
demais sanções previstas neste Eidiral.
9.5. CJ licitante/ contratado será iu formado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de ei-:ercer a
defesa previa no prazo de Ú5(cineo) dias úteis a contar da sua not.if`icação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf” 9.784/1999.
9.5.1. Transcorriclo o prazo de defesa previa corri ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
aiiálises devidas c para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas ein favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebiinento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
9.?. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas on, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ci.ÁUsui.zi. oeciivia - nas osaioziçoiss no coivtusritirris
10.1. Solicitar a execução do objeto ã C.CJl*~lTE.A"I`ADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar á C(Íil*~lTRr\'l`ADi\ todas as condições necessárias ao pleno curnprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei 1-federal rtfl 3.666/1.993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CC_1I*~lT'RATADA, que atenderá ou justificará de irnediato.
lO.‹1l. ldotiticar a C(Í)l*¬l*i`RA"l`/\l`JA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

PRÊEFEITIJ RA MUNICÍFÁL DE MÚRADA NOVA
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10.5. Efetuar os pagamentos devidos a (Í.CÍJl*~l'l`R_ATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo se.r variavel ein carla local e passivr-.l
de alteração, conforme comtertiënc..ia da C`.CJl“~l'l`Rr\TA]Í\lTH com obscrvãncia da.s leis trabrtll-tistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.3. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços.
1. 0.9. Eztigir o cumprimento d.e todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clausulas
contratuais e os te.rmos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as rnedidas corretivas necessarias.
10.11. Flaigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestive
pagamento de todos encargos previdenciãrios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da eaecução deste
Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscaliiraçãrzi, em
conformidade com o a.rt. 73, ll, da Lei nf' 8.666/93.

c1.ÁUsULA niicxima Pamtataa - osaroaçoes na coarraaraoa
11.`l-lãntregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante roda a duração do contrato, em compatibilidade com as obr.i.gaçõcs assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3» Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela f.`.ontratarite_;
1.1.4» Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficir'-`:ncia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a e:-tecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência sociaL impostos, encargos sociais, transporte
e outras provideticias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as i.nformaçõe.s e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando iinplicarem em indagações de carater técnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no pra:-to fixado pelo Gestor do
Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CC1_N1"R_ATANTti.
11.9 - Refaaer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.
11.10 - Responsabiliaar-se por todas as despesas, tais como: alimentação, hospedagem, transporte e afins, para
os seus empregados durante o período de prestação dos serviços.
11.11 - Responsabiliaanse pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n” 8.078, de 1990);
11.12 _ (_`.lbser¬.›-ar, no que c.oube.r, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertlrtentes.
11.13. Responsabiliisar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo 11, capitulo V, da CLT, e na
Portaria n.” 5.460/77, do Nlitiistorio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser e:-dgida.
11.14. Repor imediatarriente, sem onus para a CC)l'~lTRATƒ'tl'~l'l`E, as peças substituídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistencia do problema objeto da revisão.
11.15. Arcar com todos os onus ou obrigações decorrentes da legislação tributãria, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
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11.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendia para os maiores de quatorze anos, nem pern¬iitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
traballio noturiio, perigoso ou insalubre;
1.1.11' - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos temios do artigo 7° do Decreto ii”
7.203, de 3010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
11.18- Prestar os serviços dentro dos parãinetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipa.n¬ienros e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observãncia ãs
recomendações aceitas pela boa têcnica, normas e legislação;
11.19- A equipe de arbitragem devera seguir, obrigatoriamente, as regras em vigor das Confederações de cada
modalidade, em consonãiic.ia com os regulamentos geral e especifico da competição.

cLÁu sutis DÉCIMA siscuivna - na various: E na coaauvção
12.1. As licita.ntes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto conti-atual. Para os propositos deste itein, definem-se as seguintes práticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor públ.ico no processo de l.icitação oii na execução de contrato;
b) “prática fraudulcnta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de infltiericiar o processo de
licitação ou de exectição de contrato;
c) "pratica conluiacla": esqueniatizar ou estabelecer um acordo entre duas oii niais licitantes, corn ou sem o
conl¬iecin-iento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços ein niveis
art.ificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
cj “pratica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro mriltilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
1.2.2. Na hipotese de frnanciamciito, parcial oii integral, por organismo financeiro tiiultilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sançao sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qiialquei' momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em prãticas corrtiptas, fraudulentas, coriluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar tia licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a lic.itante vencedora corno condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ein parte ou integrâiimeiite, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
eXoii pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
docnn-ienioa sz reg-Çsn:os relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A c.oritratanre, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertineiites, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representaiite da empresa ou da pessoa fisica contratada em prriticas
corruptas, fraiidtilentas, conluiadas oii coercitivas, no decorrer da licitação ou na exectição do contrato
ñnanciarlo por organismo frrianceiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
civeis.

ctiustita DÉCIMA Tnaceziita - na aescisao
13.1. A inexectição total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver rima das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da l.ei n" 8.666,/533, dc. 21/Oo/93;
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1. 3.1 .1. A Rescisão de contrato poderá scr:
a) Determiriada por ato unilateral e escrito da contrata.nte, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada corn antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l“, letra “e", da mesma lei;
h) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
lirocesso Administrativo, desde que, cumprido o estabeleciinen.to no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)]udicial,
rios terrnos da le.gislação vigente.
13.2. A Rescisão adi'ninist.rativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditotio e ampla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-«cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) C) cumpri.mento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cuiiiprimeiito, levando a .Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa carisa e prêvia comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação ã Adrnirtistração;
1) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometi_i¬nciito reiter-.ido de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo prirriei.ro do artigo 67
da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência oii instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estriitiira da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
l-r) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecii¬nento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de jurilio de 1993
em caso de não concordáncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execiição por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna oii guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que tota.lizem o mesmo prazo, iridependentemeiite do pagamento obrigatorio de
iridenizações pelas sucessivas e coiitratualmente imprevistas desmobilizações e inobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas atê que seja nornial.izada a situação;
ii) A ocorrência de caso fortuito ou força inaior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) C1 descui¬nprii¬riento do disposto rio inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adrninistrativa prevista no art. 77
desta Lei;
cj) A stihcoiitratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, hein como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei tle Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ctáustiiat Daciivia ouarrra - Do voao
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14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de M€.Í)R_AD.f\ 1*-IICDVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a set.

E. assíin, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idoneas que também o assinam, para
que stirta seus jurídicos e legais efeitos.

MÚRADA NOVA - CE, de __ _ de

tIONTR.A'i`íiäN'fläi I _

il -I
_ I_l

CO_l.\`l'l`1i.A'T.f\ IDA

TESTEMUNHAS:

1. , , _ ___ __
CPF N.” __ ___ , _ _

___ 3 _ _ __ _
CPF l*¬l.° ,, __ ,

J
I
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ANI-nto iii
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Ne

A empresa _ í _, inscrita no CNPJ n.” _ ___,
com sede _ _, declara, sob as penas da lei, que atenderá ãs
exigências do Edital no que se refere a habilitação juizídica, qualificação técnica e
economico-f`tnanceira, e que está regular perante a liazenda Nacional., a Seguridade
Social, P`G'l`S e a (Í.l\IDT.

ii _,_____deí______íde20__ ,

"'¬~..

. (assinatura, nome e número da identidade do deelarante)

El.
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Anexo iv
DECLARAÇÃO DE r=A*1¬0s SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO Nr _

A empresa , inscrita rio C.l\I PJ 11.”
, corn sede _ , declara, sob as penas da

Lei, que até a presente data inexistem fatos impedirivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatorio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(assinatura, nome c número da identidade do deelarante)
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ANEXO V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS Do INCISO x:xXIII D0 ARTIGO 7” DA CF

A empresa __ _, CNP] n". _, eom sede
declara, em aIend`Lmento ao previsto no edital de

Pregão Eletronico nf' sob as penas da lei, para todos os fins de
~- direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatorio,

junto ao Municipio de Morada Nova, Flsttado do Ceara, que, em eumprirnento ao
estabelecido na Lei 11° 9.854, de 27/10/1999, publíeada no DOU de 28/IU/1999, e ao
ineiso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de IS
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na comlição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

_ , _ de de 20__.

¡ _ _ _  

(assinamra identifleação do respon.savel pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de Ifi (dezesseis) anos, na eondi‹;i-Io de aprendia, desde que maior de 14
(quatorae) anos, devera declarar essa eondição.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENOUADRAMEAITO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

' PREGÃO ELE'rRO1\IICO I~I° _ _

A empresa _ _ ,, CNP] n.° _ __, com sede
_ _ _ _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei (iomplementar 11° 123, de 14 de deaernbro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de .Agosto de 2014 e Lei Complementar n° 1.55/2016, de
27 de outubro de 2016.

_ _ , de_ _ , __dc 20__.

(Assinamra, nome e Núniero da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO VII (*)
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM

O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO N”

Eu, _, portador(a) do RG n°
e CPF n° , residente e domiciliado(a) a

_, ocupante do cargo de _, da empresa
_, inscrita com o Cl\il3'J 11° _, com

sede a _ , declaro para os devidos fins que não tenho
_,I1g1_'_I_l3_1.__1_r_T; vínculo emprggatigio de nenhuma natureza, com a Prefeitura Munici.pal de
Morada Nova.

_ , de_de 20_

(Assin atura, nome e N`fIn1eI'o da Carteira de ldentid.ade do Declarante)

(*) A IJeclaI¬aç.ño sera para todos os socios da empresa (SFÊPARADAMENTE), se for o caso

E
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ANEXO VIII
DECI.AR_AÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRONICO Nr,
.l;iu, ¡__ I , , portaClor(a) do RG 11° __ , como
representante devidamente constituido da empresa , inscrita
com o Cl\lP_l n° , com sede ã. , declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada pa.ra participar da (identific.a‹,:ão da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, di.reta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão lilletrortico de n"__,por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Ellettonico de n"
_ _ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão lilet1I*o11ico de 11° , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão lÍ¬Í`.leI;ro11ico de n° , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de n°
, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, coI¬nunicado ou discutido

corn qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão E.letronico de 11° _ _ ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão I:Ilet.roIiico de n°
, , não foi., no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante de _(Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(f) que esta pl.enamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
mfomiaçfies para firtna-la.

, de __ _ _dE'. ÊÚ_.

IU

Ií -II-III __í _ '

(Assinatura, nome e I'~Iúmero da Carteira de Identidade do Declararitc)
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